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Moção Nº 90, DE 2020
O Senado Federal, no uso de suas atribuições constitucionais, editou em 1992 a Resolução nº 09, que estabeleceu o limite máximo de 8% para que os Estados-membros aplicassem o ITCMD – Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações.

Hoje, no Brasil, a maioria dos Estados, assim como São Paulo, pratica a alíquota de 4%, sendo que outros praticam 5%, 6% e 8%, mas de forma progressiva, dependendo do valor de mercado do imóvel.

No ano passado, o ex-Governador e atual Senador pelo Estado do Ceará, Cid Gomes, formulou o Projeto de Resolução nº 57, de 2019, alterando a Resolução 09/92, de forma a estabelecer o teto da alíquota, dos atuais 8%, para 16%.

Alega o Senador Cid Gomes, na justificativa da propositura, de que a ampliação do limite máximo da alíquota para 16%, permitiria que os Estados pudessem aprovar legislações que majorassem o ITCMD em 100%, permitindo a arrecadação de mais tributos e favorecendo os caixas dos Governos.

O autor do Projeto de Resolução, continua, faz um comparativo entre as alíquotas praticadas no Brasil, e aquelas praticadas por Estados Unidos, França, Japão, Canadá etc., os quais possuem percentuais que variam de 40% à 70% do imposto sobre a transmissão de bens.

A comparação que o ilustre Senador faz, na justificativa do projeto, não tem nenhuma base legal ou econômica. Aqueles países possuem sistema tributário completamente diversos do sistema tributário brasileiro, sem contar os índices econômicos daquelas potências.

Mas, ainda assim, considerando a inoportunidade, o desequilíbrio e a falta de justiça tributária com os contribuintes, o que já é suficiente para rejeitar tal proposta, o cenário global, com a pandemia do coronavírus ferindo de morte milhares de vidas em todo o planeta, e destruindo a economia de muitos países, e o empobrecimento quase geral da população, um projeto como este, em trâmite no Senado, deve ser afastado de plano, pois não há o mínimo de espaço para que o Legislativo Federal possa se debruçar ante uma matéria indubitavelmente denominada “pauta bomba”. 

Penalizar os brasileiros mais ainda, com um imposto de enormes proporções, recaindo sobre os imóveis que muitos adquiriram com enorme sacrifício, é sentenciá-los a morte duas vezes. 

Ante o exposto, formulamos a seguinte MOÇÃO:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, formula veemente apelo aos Excelentíssimos Senhores membros do Senado Federal, para que SE ABSTENHAM TOTALMENTE de votar e/ou REJEITEM de plano, o Projeto de Resolução nº 57, de 2019, de autoria do Senador Cid Gomes, que propõe aumentar em 100% o limite máximo da alíquota do ITCMD – Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação, dos atuais 8%, para 16%, a serem aplicados pelos Estados-Membros.
Sala das Sessões, em 18/5/2020.
a) Campos Machado
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